Comarca de Barra Mansa – 1ª Vara Cível
Juíza: Flávia Fernandes de Melo
Processo nº 0002063-55.2012.8.19.0007
Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer, proposta por MARA LUCIA DE SOUZA, devidamente qualificada na petição inicial, em face do MUNICÍPIO DE BARRA MANSA, alegando que é servidora pública municipal; tendo seus vencimentos reduzidos a partir da vigência do Decreto municipal 3.143/97. Requer a condenação do réu à revisão de valores, além do pagamento de diferenças que não foram pagas, restabelecendo-se a base de cálculo anteriormente exercida nos moldes da inicial de fls. 03/14 e documentos de fls. 15/112. Deferimento da gratuidade de justiça e determinação de citação a fls. 114. O réu foi regularmente citado, apresentando contestação às fls. 117/129, acompanhada de documentos às fls. 130/136. Sustenta, em síntese; no mérito, prescrição do direito material; que não houve redução dos vencimentos da autora e sim adequação dos cálculos os quais eram feitos com base em critério errôneos. Por fim, postula o julgamento de improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 146/148, reiterando alegações iniciais. Manifestações das partes às fls. 150/158 e 160. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. A lide pode ser composta no estado em que se encontra o processo, tendo em vista que a questão de mérito é unicamente de direito, o que permite o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Inicialmente rejeito o pedido de reconhecimento de prescrição com relação à integralidade do pedido, uma vez que a relação jurídica das partes é de trato sucessivo, devendo apenas ser observada a prescrição quinquenal, na forma do Enunciado n. 85 da Súmula do STJ que dispõe - ´Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação.´ A pretensão objetiva restabelecimento da base de cálculo de vencimentos e percepção de diferença, afastando os efeitos do Decreto Municipal 3.143/97. O Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Barra Mansa, Lei 1.718, de 30/12/1983, estabeleceu como base para o cômputo das vantagens pecuniárias a totalidade da remuneração. No entanto, com a edição do Decreto 3.143, de 01/08/1997, o critério utilizado para o cálculo de direitos e vantagens pecuniárias dos servidores públicos de Barra Mansa foi alterado, incidindo apenas sobre o vencimento-base, reduzindo a remuneração da autora. Ocorre que o Decreto Municipal 3.143/97 extrapolou seu poder regulamentar, na medida em que criou nova metodologia de cálculo da remuneração dos servidores, importando em redução de vencimentos, violando o disposto no artigo 37, XV, Constituição Federal. Desta maneira, verifica-se a ilegalidade do Decreto n. 3143/97 que determinou no parágrafo 2º edição de Portaria instituição de sistema e regras de cálculo das folhas de pagamento, naquilo que contrariar com a Lei Municipal. Como já decidido pelo E. TJ/RJ: ´DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE BARRA MANSA. CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO. Ação ordinária em que objetiva a autora o restabelecimento da forma pela qual vinham sendo calculados seus vencimentos, antes da edição do Dec. 3143/97, bem como o pagamento de diferenças pretéritas. Arguição de prescrição da pretensão autoral corretamente afastada pelo Juízo a quo. O Decreto nº 3143/97, que alterou o critério utilizado para o cálculo de direitos e vantagens pecuniárias dos servidores públicos do Município de Barra Mansa, revela-se ilegal já que modificou a fórmula de cálculo decorrente de lei anterior, acarretando a indevida redução de vencimentos, o que vulnera o art. 37, XV da Constituição Federal. Precedentes desta E. Corte. Sentença mantida. Desprovimento do recurso. DES. FERNANDO FERNANDY FERNANDES - Julgamento: 19/12/2007 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL AP. 2007.001.60538.´ Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido, na forma do art. 269, I do CPC, condenando o réu ao restabelecimento da base de cálculo, conforme previsto na Lei nº 1.718/83, a partir da próxima folha de pagamento, bem como ao pagamento de todas as diferenças devidas em relação ao quinquênio que antecede a propositura da presente demanda, acrescida de correção monetária, desde a data de cada pagamento não realizado, e juros moratórios de 0,5% ao mês, consoante determinado pela Lei nº 9494/97, em seu art. 1º- F, a partir da citação, além de honorários advocatícios no valor equivalente a 5% sobre os valores vencidos até a data da sentença (enunciado 111 do STJ). Custas processuais pelo réu, observando-se a isenção prevista no artigo 17 da Lei Estadual n. 3.350/99, observando-se a ressalva do parágrafo primeiro (Enunciados n. 28 e 42 do FETJ). Decorrido o prazo para recurso voluntário, subam a Instância Superior, vez que se trata de sentença sujeita a reexame necessário. Ciência ao Ministério Público. Publique-se. Intimem-se.
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